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Sessão de  16 de f evereiro de 19 93	 ACORDÃO N9	 J02-27.858

Recurso 11 2: 100.973 - IRPJ	 EX: 1990

Recorrente: SOF I STIT MODAS LTDA . - ME

Recorrida : DRF EM DIVINÕPOL IS (MG)

IRPJ - MICROEMPRESA - OBRIGAÇÕES ACES
SÕRIAS - A isenção prevista nos arti-
gos 11 e 13 da Lei n9 7.256/84 atinge
a todas as hipciteses em que a recei-
ta bruta anual, declarada ou apurada
pelo Fisco, estiver aquém do limite.

Recurso procedente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 au-

tos de recurso interposto por SOFISTIT MODAS LTDA.- ME

ACORDAM os Membros da Segunda Gmarado Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala da SessSes, em 16 de fevereiro de 1993

e	 1,..À.'NER	 - PRESIDENTE

)FRANCISC D PAUL CCRi'EA C.GIFF NI - RELATOR

VISTO EM	 UILDE MARA ZANICOTTI OLIVEIRA - PROCURADORA 	 DA

SESSÃO DE:	 FAZENDA NACIONAL

.	 ,	 .

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, URSULA HANSEN, KAZUKI SHIOBARA, MA

RIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO, CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI e

JeLIO CÉSAR GOMES DA SILVA.

DAMEFP/DF-. SECOB N q 064/90	 J.11 .



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 13675/000.114/91-14
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ACOROAO N9 : 102-27.858

RECORRENTE: SOFISTIT MODAS LTDA. - ME

RELATÓRIO

A microempresa SOFISTIT MODAS LTDA., 	 inscrita
no CGC, sob o n9 25.923.616/001-65 , inconformada com a decisão de

1Q- instância proferida pelo Delegado da Receita Federal era Divinõpo-
'

lis(PIG)recorre- a este Tribunal Administrativo visando a reforma da
decisão recorrida, tendo emvista o disposto nos artigos 11 e 13 do

Estatuto da Microempresa.

Isto porque foi autuada e multada, com a devida

atualização de valores monetários, por atraso na entrega da decla-
ração do IRPJ/90.

Este j o relatOrio.

DiA4IEFP/OF ° SECOS N 2 065[5O	 J.H.
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Acórdão n9 102-27.858

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA C.C. GIFFONI, Relator.

Conhece-se do Recurso porquanto preenche os re-

quisitos de lei.

A mataria e por demais conhecida deste Colegia-
do. Reproduz-se portanto o brilhante voto do conselheiro Kazuki

Shiobara desta 2 Cãmara,que tornou-se modelar:

"VOTO DO CONSELHEIRO KAZUKI SHIOBARA-RELATOR

O recurso preenche os requisitos le
gais.

O estatuto da Microempresa disp3e:

"art. 11 - A microempresa fica ,',„sen
ta dos seguintes tributos:

I - Imposto sobre a renda e proven-
tos de qualquer natureza:

Art. 13 - A isenção referida no artigo 11 abran
ge a dispensa do cumprimento de obrigaçOes triT
butãrias acessórias, salvo as expressamente pre-
vistas nos artigos 14, 15 e 16 desta Lei."

As obrigaçóes acessórias previstas'
expressamente nos artigos 14, 15 e 16 dizem res
peito a cadastramento, manutenção dos arquivo
de documentação negocial e uso de documentos fis
cais de modelo simplificado.

Ora, se a apresentação da declara-
ção de rendimentos não consta como obrigação a-
cessOria prevista nos artigos mencionados, não
se vislumbra a possibilidade de aplicação de pe
nalidade por falta daquela declaração por parte
de uma microempresa.

O 19 Conselho de Contribuit..es jã
tem firmado uma vasta e pacifica jurisprucrencia
sobre o tema e que dispensa maiores comentãrios.

De todo o exposto, dou provimento
ao recurso voluntãrio interposto."

Brasília-DF., em 16 de fevereiro de 1993

-

FRANCISCO DAP. ORREA .GFFONLATOR
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